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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO
PSIQUIÁTRICA EM CLÍNICA NÃO CREDENCIADA.
REEMBOLSO LIMITADO AOS TERMOS CONTRATUAIS.
AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO
FUNDADA EM TEMA REPETITIVO. INVIABILIDADE DE
EXAME DE NORMA CONSTITUCIONAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS
NÃO IMPUGNADOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto por UNIMED-RIO
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE
JANEIRO LTDA., com fundamento no art. 105, III, “a”, da CF
/1988, contra acórdão do TJ/RJ que deu parcial provimento à
apelação para anular a sentença e julgar parcialmente
procedente o pedido, reconhecendo o direito da autora ao
reembolso das despesas com internação psiquiátrica em clínica
não credenciada, nos limites contratuais. O acórdão baseou-se
na inexistência de comprovação de ausência de rede
credenciada apta e na validade da cláusula contratual de
coparticipação, à luz da tese firmada no Tema 1032 do STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é devido o
reembolso integral por despesas médicas realizadas fora da
rede credenciada quando inexistente urgência ou
indisponibilidade de prestadores conveniados; (ii) verificar se o
recurso especial atende aos requisitos de admissibilidade,
notadamente quanto à existência de prequestionamento e à
vedação de reexame de fatos e provas.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O recurso especial não é conhecido por ausência de
interposição de agravo interno contra decisão que negou
seguimento ao recurso com base em entendimento firmado sob
o rito dos recursos repetitivos, conforme o art. 1.030, § 2º, do
CPC/2015, o que configura erro grosseiro e afasta a aplicação
do princípio da fungibilidade recursal.
 
4. A alegada violação a dispositivos constitucionais (arts. 5º, II, e
196 da CF/1988) não pode ser examinada em sede de recurso
especial, cuja competência está limitada à interpretação de
normas infraconstitucionais, nos termos do art. 105, III, da CF
/1988, sendo necessária a via do recurso extraordinário para
tanto.
 
5. As matérias relacionadas aos arts. 188, I, do CPC, 16, VII, da
Lei 9.656/98, 927, III, e 1.040, III, do CPC/2015, não foram
objeto de análise pelo tribunal de origem, tampouco houve
oposição de embargos de declaração para viabilizar o
prequestionamento, incidindo os óbices das Súmulas 282 e 356
do STF.
 
6. O acórdão recorrido baseou-se em fundamentos autônomos
de natureza constitucional e infraconstitucional não impugnados
adequadamente, o que atrai a incidência da Súmula 126 do STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.
 
7. O reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
especialmente quanto à disponibilidade de clínicas credenciadas
e à urgência da internação, é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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3. O recurso especial não é conhecido por ausência de
interposição de agravo interno contra decisão que negou
seguimento ao recurso com base em entendimento firmado sob
o rito dos recursos repetitivos, conforme o art. 1.030, § 2º, do
CPC/2015, o que configura erro grosseiro e afasta a aplicação
do princípio da fungibilidade recursal.
 
4. A alegada violação a dispositivos constitucionais (arts. 5º, II, e
196 da CF/1988) não pode ser examinada em sede de recurso
especial, cuja competência está limitada à interpretação de
normas infraconstitucionais, nos termos do art. 105, III, da CF
/1988, sendo necessária a via do recurso extraordinário para
tanto.
 
5. As matérias relacionadas aos arts. 188, I, do CPC, 16, VII, da
Lei 9.656/98, 927, III, e 1.040, III, do CPC/2015, não foram
objeto de análise pelo tribunal de origem, tampouco houve
oposição de embargos de declaração para viabilizar o
prequestionamento, incidindo os óbices das Súmulas 282 e 356
do STF.
 
6. O acórdão recorrido baseou-se em fundamentos autônomos
de natureza constitucional e infraconstitucional não impugnados
adequadamente, o que atrai a incidência da Súmula 126 do STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.
 
7. O reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
especialmente quanto à disponibilidade de clínicas credenciadas
e à urgência da internação, é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (e-STJ, fl. 1796):

 

Direito do Consumidor. Plano de saúde. Internação psiquiátrica.
Clínica particular. Reembolso nos termos do contrato. Apelação
parcialmente provida.

1. É de consumo a relação jurídica estabelecida entre a operadora de
plano de assistência à saúde e o usuário.

2. No caso vertente, quando foi proposta a ação havia interesse de
agir, ante a alegada negativa da apelada de fornecer à apelante uma
clínica para tratamento, tendo que buscar clínica particular. Dessa
forma, o fato incontroverso entre as partes de o contrato ter sido
cancelado posteriormente, aos 30.08.2022, não lhe retira o interesse,
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gerando a extinção do processo sem resolução do mérito, com fulcro
no art. 485, VI, CPC.

3. Portanto, impõe a anulação da sentença, aplicando-se o art. 1013, §
3º., I, CPC.

4. Não é obrigada a operadora de plano de saúde a custear tratamento
psiquiátrico em clínica não credenciada de escolha da segurada.

5. Primeiramente, é incontroverso que, quando houve o ingresso da
ação em juízo, a apelante já se encontrava internada na clínica
pretendida, pelo que não havia urgência no deferimento da tutela.
Ademais, não cabe à operadora de plano de saúde custear tratamento
em prestador de serviço não credenciado.

6. Ademais, demonstrada pela apelada a existência de várias clínicas
credenciadas, em diversas localidades, inclusive em São Paulo, onde
foi internada a apelante, nas quais essa poderia ter buscado
atendimento, internação e tratamento, se desincumbiu do seu ônus
probatório, na forma do art. 373, II, CPC, ao contrário do que afirma a
apelante.

7. No entanto, deve a apelada indenizar a apelante até o limite de sua
tabela de reembolso, conforme contrato constante dos autos.
Lembrando, ainda, que entendeu o e. STJ, ao firmar a tese nº. 1.032,
que, nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à
razão máxima de 50% do valor das despesas, nos casos de
internação superior a 30 dias por ano, decorrente de transtornos
psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro.

8. Apelação a que se dá parcial provimento.

 
Nas razões do recurso especial, a recorrente UNIMED-RIO

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA. alega que o
acórdão recorrido violou o artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, ao não
reconhecer a legalidade das cláusulas contratuais que limitam o reembolso de
despesas médicas realizadas fora da rede credenciada, conforme previsto no
contrato celebrado entre as partes (fls. 597-624).

A recorrente sustenta que a decisão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro, ao determinar o reembolso das despesas com internação
psiquiátrica em clínica não credenciada, desconsiderou a ausência de urgência ou
emergência, além de violar o artigo 12, VI, da Lei nº 9.656/98 e a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que limita o reembolso a situações excepcionais (fls.
598-602).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida, Poliana Gorni de Souza, apresentou contrarrazões alegando a
ausência de demonstração de violação de lei federal e a necessidade de reexame de
provas, o que é vedado pela Súmula nº 7 do STJ (fls. 804-814).
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É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fls.
1796-1798):

No caso vertente, consta que a apelante é beneficiária do plano de
saúde Unimed Beta – fls. 179/205 desde 20.05.2014, com validade até
30.09.2021 – carteira do plano de fls. 23.

O laudo médico de fls. 28 salienta que, aos 28.01.2021, a apelante
deu entrada na clínica Instituto Feminino Foco e Solução em caráter
de urgência para tratamento psicoterapêutico e psiquiátrico, por
históricos depressivos e uso abusivo de drogas e bebidas alcoólicas,
CID 10 F10.3 (Transtornos Mentais e comportamentais devido ao uso
de álcool – síndrome de abstinência), CID 10 F32.2 (Episódio
depressivo grave sem sintomas psicóticos), CID 10 F60.3 (Transtorno
de Personalidade com instabilidade emocional). Aduz necessidade de
afastamento, cuidados e atenção em tempo integral, colocando em
risco sua vida e de terceiros, já iniciado o tratamento com
medicamentos.

Quando da propositura da ação aos 16.02.2021, ainda se encontrava
internada, pelo que requereu que a apelada custeasse imediatamente
o tratamento integral e a sua internação, até ulterior deliberação
médica, na clínica particular em que já se encontrava Instituto
Feminino Foco e Solução por tempo indeterminado. A tutela foi
deferida aos 20.04.2021 e a apelante inclusive permaneceu junto à
referida clínica da data de 16.01.2021 até 16.07.2021, fls. 351. Aos
23.03.2022, o agravo de instrumento da apelada foi provido para
revogar a decisão de tutela, fls. 331/335.

Assim, quando foi proposta a ação havia interesse de agir, ante a
alegada negativa da apelada de lhe fornecer uma clínica para
tratamento, tendo que buscar clínica particular. Dessa forma, o fato
incontroverso entre as partes de o contrato ter sido cancelado
posteriormente, aos 30.08.2022, não lhe retira o interesse, gerando a
extinção do processo sem resolução do mérito, com fulcro no art. 485,
VI, CPC, como entendeu a sentença, visto que o interesse existia
quando da propositura da ação. Tem razão a apelante nessa questão.

Portanto, impõe a anulação da sentença. No entanto, cabe aplicar- se
a Teoria da Causa Madura, conforme art. 1013, § 3º., I, CPC,
porquanto o processo está saneado e maduro, como se vê da decisão
de fls. 374 que o remeteu ao grupo de sentença.

Nessa toada, o cerne da questão é se quando a apelante se internou
na clínica Instituto Feminino Foco e Solução, o fez por mera
liberalidade ou porque a apelada não possuía rede credenciada
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disponível, a fim de saber se a referida apelada deve arcar com o seu
tratamento integral na clínica particular.

É sabido que a apelada tem obrigação contratual de arcar com os
custos de tratamentos prestados por não cooperados, em caso de
restar demonstrado que não possui profissional apto em sua rede
credenciada, hipótese em que deve haver reembolso integral.

Com efeito, o art. 4º., II e parágrafo 1º. da Res. ANS nº. 259/11
assegura precipuamente ao beneficiário o serviço médico prescrito em
prestador não integrante da rede assistencial, obrigando a operadora a
arcar com os custos diretamente com o prestador. A alternativa ao
reembolso é subsidiária, como decorre claramente do preceito do art.
9º. da referida resolução e a obrigação de reembolsar se escuda no
art. 249 CC que autoriza o devedor a obter de terceiro a prestação
inadimplida pelo devedor.

Todavia, como decidido no acórdão que proveu o agravo de
instrumento da apelada, verifica-se que essa não é a hipótese dos
autos.

Primeiramente, é incontroverso que, quando houve o ingresso da ação
em juízo, a apelante já se encontrava internada na clínica pretendida,
pelo que não havia urgência no deferimento da tutela. Ademais, não
cabe à operadora de plano de saúde custear tratamento em prestador
de serviço não credenciado.

Veja-se que foi demonstrada pela apelada às fls. 174/178 a existência
de várias clínicas credenciadas, em diversas localidades, inclusive em
São Paulo, onde foi internada a apelante, nas quais essa poderia ter
buscado atendimento, internação e tratamento. Como bem destacou o
referido acórdão, a busca pela clínica poderia ter se dado através de
consulta on line, de forma simples. A apelada se desincumbiu do seu
ônus probatório, portanto, na forma do art. 373, II, CPC, ao contrário
do que afirma a apelante.

De outro lado, a apelante quem não prova eventual incompatibilidade
entre o tratamento necessário à apelante e o ofertado pelas clínicas
indicadas. Aliás, a própria clínica Vera Cruz de São Paulo na
declaração de fls. 178 afirma que possui atendimento 24h com
psiquiatra, plantão e ambulatório para consultas eletivas.

Veja-se que no laudo médico não há qualquer afirmação de que o
tratamento deveria continuar naquela clínica ou que somente essa
atenderia à apelante. Em momento algum o médico assistente impôs o
tratamento na mesma, ou que não lhe era permitida a transferência
para outra clínica em virtude do tempo que já estava em tratamento
junto aos médicos que lhe acompanhavam, como afirmou a referida
apelante.

Destarte, não é a apelada obrigada a reembolsar integralmente à 
apelante o que gastou na clínica que escolheu ou que sua família
escolheu para interná-la. Incide aqui claramente a norma do art. 12, VI,
L. nº. 9.656/98:

(...)
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No entanto, deve a apelada indenizar a apelante até o limite de sua
tabela de reembolso, conforme contrato constante dos autos. Lembro,
ainda, que entendeu o e. STJ, ao firmar a tese nº. 1.032, que, nos

os de plano de saúde não é abusiva a cláusula decontrat
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à
razão máxima de 50% do valor das despesas, nos casos de
internação superior a 30 dias por ano, decorrente de transtornos
psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro.

Ademais, não se trata de limitação de internação, pelo que não fere a
Súmula 302, STJ, mas tão somente a estipulação de regime de
coparticipação, que inclusive é confirmado pela apelante e consta no
contrato 11.7.2.2 e 11.7.3.3, fls. 218.

O apelo prospera em parte.

Por tais fundamentos, conhece-se da apelação e dá-se-lhe parcial
provimento para anular-se a sentença e julgar-se procedente em parte
o pedido para condenar-se a apelada a reembolsar a apelante as
despesas com a internação e tratamento na clínica pretendida nos
limites do contrato. Ante a sucumbência recíproca, as custas devem
ser rateadas, e condenadas cada parte a pagar honorários de 10% do
valor da causa ao patrono da outra parte, observada a gratuidade de
justiça deferida à apelante.

 

Inicialmente, no que se refere à incidência do Tema Repetitivo nº 1032,
observa-se que a parte recorrente sequer interpôs agravo interno.

Dessa forma, o recurso não merece conhecimento, uma vez que, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, é cabível agravo interno
contra a decisão que nega seguimento ao Recurso Especial com fundamento nos
incisos I e III do referido dispositivo legal.

A interposição de recurso diverso daquele expressamente previsto em
lei revela-se, portanto, manifestamente incabível, afastando, inclusive, a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APELO NOBRE NÃO ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE A
MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO DO ART
1.030, I, B, DO CPC (ART. 543-C DO CPC/73). AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DEVOLUÇÃO EM
DOBRO DO INDÉBITO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
DESCABIMENTO. MÁ-FÉ COMPROVADA. ALTERAÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE
PARA, NESSA EXTENSÃO, NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.

1. Constitui erro grosseiro a interposição do agravo previsto no
art. 1.042, caput, do CPC quando a Corte estadual inadmite o
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recurso especial com base em recurso repetitivo, nos termos do
art. 1.030, I, b, do CPC (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/73).

2. Reconhecida a má-fé da instituição financeira pelo TJRN,
descabe falar em sobrestamento do feito por força da afetação
do Tema n. 929 pela Corte Especial.

3. Agravo em recurso especial conhecido em parte para, nessa
extensão, não conhecer do apelo nobre.

(AREsp n. 2.851.626/RN, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025

 

Outrossim, quanto aos demais requisitos de admissibilidade do Recurso
Especial, sem razão o recorrente.

Quanto a alegada ofensa aos arts. 5, inciso II e 196, ambos da
Constituição Federal (e-STJ fl. 698), a análise das alegações recursais indicam a
necessidade de se travar discussão acerca da aplicação dos dispositivos
constitucionais mencionados, inexistindo, contudo, interposição do competente
Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa
de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
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considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126
/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
ARTIGO 476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando
há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por
recurso extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.057.681/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2017 15/8/2017

 

Não se mostra viável, portanto, o conhecimento do recurso no ponto.

Ademais, o  188, I, do CPC,bserva-se que a suposta violação dos arts.
16, VII, da Lei 9.656/98, 927, III, E 1040, III, DO CPC/15 não foram objeto de
apreciação pelo acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de
declaração com o intuito de provocar o pronunciamento do colegiado sobre a matéria.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
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, uma vez que, presente a finalidadecausas decididas, em única ou última instância"
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
 (AgInt no AREspespecial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF."

n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
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II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"

 (AgInt no REsp n.(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )."04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido

(AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,expressamente discutidos no Tribunal local (...)" 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
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modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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